
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 250.207 - MG (2012/0159660-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : GUILHERME AUGUSTO DE FARIA SOARES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GERALDO WELINGTON BARROSO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O NOVO 
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CUSTÓDIA CAUTELAR. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. RÉU QUE RESPONDEU AO PROCESSO SOLTO. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

– O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Ministro Marco Aurélio, DJe 
de 11.9.2012, e HC 104.045/RJ, Ministra Rosa Weber, DJe de 6.9.2012, dentre 
outros. 

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 
entendimento,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de 
vista, contudo, princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na 
exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 
o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012.

– Na hipótese, a denegação da liberdade provisória encontra-se 
deficientemente fundamentada, pois lastreada em argumentos genéricos e 
presunções abstratas desacompanhadas de respaldo concreto dos autos, que, 
na linha de precedentes desta Corte, são inaptas a ensejar a manutenção da 
segregação cautelar. 

– Se o réu respondeu ao processo solto, tem direito de recorrer 
nessa condição, podendo a custódia cautelar ser decretada tão somente se 
houver a superveniência de fatos novos que demonstrem a sua necessidade.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
conceder ao paciente o direito de aguardar o julgamento do recurso de 
apelação em liberdade, sem prejuízo de ser decretada sua prisão preventiva 
com fundamentação concreta.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e 

conceder Habeas Corpus de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Sustentou oralmente: Dr. Guilherme Augusto de Faria (p/ pacte).

Brasília, 18 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora

Documento: 1203770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 

  

HABEAS CORPUS Nº 250.207 - MG (2012/0159660-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : GUILHERME AUGUSTO DE FARIA SOARES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GERALDO WELINGTON BARROSO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de Habeas Corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado em favor de GERALDO WELINGTON BARROSO contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.  

Consta dos autos que o ora paciente foi denunciado e condenado pelo 1º 

Tribunal de Júri da Comarca de Belo Horizonte, nas sanções do art. 121, § 2º, IV, do Código 

Penal, à pena de 16 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, oportunidade em que 

foi decretada a prisão preventiva do paciente. 

Irresignada, a defesa impetrou writ na Corte de origem, que restou denegado 

nos termos da seguinte ementa: 

HABEAS-CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - DECISÃO 
QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE- 
FUNDAMENTADA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E ASSEGURAÇÃO 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL - INEXISTÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA.

1. Presentes os pressupostos autorizadores para a manutenção 
da custódia cautelar mantém-se esta sob os auspícios da garantia da ordem 
pública e asseguração da aplicação da lei penal.

2. Ordem denegada (fl. 23). 

No presente feito, o impetrante sustenta, em síntese, ausência dos requisitos 

para decretação da custódia preventiva. Diz que quem permanece em liberdade durante toda 

a instrução criminal pode permanecer em liberdade para recorrer da sentença ou aguardar o 

seu trânsito em julgado.  Alega, ainda, que "no ato do cometimento do suposto crime o 

paciente socorreu a vítima, compareceu espontaneamente a autoridade policial que lhe deu 
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voz de prisão sendo-lhe concedido liberdade provisória, sempre comparecendo a todos os 

atos do processo. Continuou na função de policial, exercendo-a  com méritos, sendo 

promovido, neste interstício, de soldado a cabo da insigne Polícia Militar do Estado de Minas 

Gerais". Acrescenta que "respondeu a todo o processo em liberdade, ou seja, desde o 

cometimento do suposto crime (28.01.2004) até a prolatação da sentença em 05.06.2012, o 

mesmo esteve em liberdade em todo procedimento o que corresponde a 08 (oito) anos. 

Certo é que em momento algum traiu a confiança depositada pelo Estado a concessão da 

liberdade provisória"  (fl. 2).

Postula a revogação da prisão preventiva do paciente e a expedição de alvará 

de soltura em seu favor. 

Liminar indeferida às fls. 880 e 890.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (fls. 905-911). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 250.207 - MG (2012/0159660-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso ordinário. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
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corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 

de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

Documento: 1203770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2013 Página  6 de 4



 
 

 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso especial. 

Todavia, considerando que a impetração é anterior ao novo posicionamento 

adotado nesta Corte, passo à análise dos pedidos aqui deduzidos, diante da possibilidade da 

existência de flagrante constrangimento ilegal a ser corrigido.

A prisão cautelar constitui medida excepcional ao princípio da não culpabilidade, 

cabível, mediante decisão devidamente fundamentada, quando evidenciada a existência de 
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circunstâncias concretas que demonstrem a necessidade da medida extrema, quanto 

evidenciada, no caso concreto, que a soltura do réu possa ser prejudicial à garantia da ordem 

pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a 

aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, e em 

observância ao princípio constitucional da presunção de inocência.

Esta Corte de Justiça, inclusive, tem reconhecido como ilegais considerações 

genéricas como suposto clamor social, gravidade abstrata do delito, periculosidade 

presumida do agente, credibilidade de instituições judiciárias e possibilidade abstrata de fuga. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE O TRÂMITE PROCESSUAL. VEDAÇÃO 
AO APELO EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
APLICAÇÃO DA PENA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
CREDIBILIDADE DA JUSTIÇA. INTRANQUILIDADE E INSEGURANÇA 
SOCIAL. NECESSIDADE DE COIBIR A PRÁTICA DE NOVOS CRIMES. 
RÉU PRIMÁRIO. ARGUMENTOS QUE NÃO SE PRESTAM A RESPALDAR 
A CUSTÓDIA. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO 
ÓBICE. ORDEM CONCEDIDA.

I. Hipótese na qual se infere a falta de efetiva fundamentação dos 
julgados que mantiveram o encarceramento cautelar do condenado, tendo em 
vista que o apelo em liberdade foi vedado em razão da gravidade abstrata do 
delito e pelo fato de o réu ter respondido preso ao processo.

II. A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento no 
sentido de que é indispensável a presença de concreta fundamentação para o 
óbice ao direito de apelar em liberdade, com base nos pressupostos exigidos 
para a prisão preventiva, ainda que o réu tenha permanecido preso durante a 
instrução processual.

III. A prisão preventiva é medida excepcional e deve ser 
decretada apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em 
observância ao princípio constitucional da presunção de inocência ou da não 
culpabilidade, sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da 
condenação definitiva.

IV. A alegada gravidade do crime, afastada de qualquer 
circunstância concreta que não a própria prática supostamente delitiva, traz 
aspectos já subsumidos no próprio tipo penal, não sendo bastante para 
justificar a prisão para garantia da ordem pública, assim como para a aplicação 
da lei penal.

V. A simples menção aos requisitos legais da custódia 
preventiva, assim como à necessidade de manter a credibilidade da justiça e 
de coibir a prática de delitos graves, o clamor público e a intranquilidade e 
insegurança que a soltura poderia causar à comunidade, sem embasamento 
concreto, não se prestam a embasar a segregação acautelatória.

VI. Hipótese na qual inexiste qualquer indício de que soltura do 

Documento: 1203770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2013 Página  8 de 4



 
 

 

paciente possa colocar em risco a aplicação da lei penal, máxime se 
considerada a sua primariedade e os seus bons antecedentes, assim como o 
fato de não responder a outra ação penal.

VII. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como a 
sentença condenatória, no tocante à negativa do direito do réu de apelar em 
liberdade, determinando a expedição de alvará de soltura em favor do paciente, 
se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que venha a ser 
decretada novamente a custódia, com base em fundamentação concreta.

VIII. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator (HC 
241.212/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 1º.8.2012).

No caso em testilha, o magistrado de primeiro grau, ao condenar o paciente 

nas sanções do art. 121, § 2º, IV, c.c. art. 61, II, alínea "e", do CP, à pena de 16 anos de 

reclusão em regime inicialmente fechado, decretou sua prisão preventiva, sob a seguinte 

fundamentação:

Nego ao réu o direito de recorrer em liberdade, tendo em vista a 
extensão da sanção penal dada a gravidade dos fatos praticados pelo 
condenado, somado ao sério risco concreto de frustração da aplicação da lei 
penal se lhe for concedido o direito de recorrer em liberdade. Primeiro, sabe-se 
que a apelação da decisão do Conselho de Sentença tem limitado alcance, 
dado o constitucional princípio da soberania dos vereditos - art. 5º, XXXVIII, da 
Constituição Federal. Segundo, dezesseis anos de reclusão representam um 
verdadeiro convite para se tornar foragido, frustrando a aplicação da lei penal. 
Terceiro, a extensão da pena é objetivamente incompatível com a liberdade 
provisória, pois cria na sociedade um sentimento inadmissível de impunidade, 
mormente na pacata comunidade de Rio Vermelho/MG. Assim, se faz 
necessário decretar neste ato a prisão cautelar do acusado, para garantia da 
ordem pública e aplicação da lei penal, com base no art. 312 do Código de 
Processo Penal. 

Expeça-se,  imediatamente,  mandado de prisão (fls. 620-621). 

A Corte estadual, por sua vez, ratificou os fundamentos da decisão originária, 

consignando que foi demonstrada a presença dos pressupostos da prisão preventiva.

Depreende-se, portanto, que o decreto preventivo padece de fundamentação 

concreta. Isso porque encontra-se lastreado em argumentos genéricos e presunções 

abstratas tais como "gravidade dos fatos praticados pelo condenado", inaplicabilidade da lei 

penal considerando que "dezesseis anos de reclusão representam um verdadeiro convite 

para se tornar foragido, frustrando a aplicação da lei penal" , bem como que " a extensão da 

pena é objetivamente incompatível com a liberdade provisória, pois cria na sociedade um 

sentimento inadmissível de impunidade, mormente na pacata comunidade de Rio 
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Vermelho/MG". Tais ilações estão desacompanhadas de respaldo concreto, sendo inaptas 

para demonstrar a necessidade da custódia do paciente.

A manutenção da prisão cautelar amparada em considerações e presunções 

abstratas não é admitida pela jurisprudência desta e. Corte. Neste sentido colaciono os 

seguintes julgados:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. 
LIBERDADE PROVISÓRIA DENEGADA. GRAVIDADE DO DELITO. 
PRESUNÇÕES ABSTRATAS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM 
CONCEDIDA.

I. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em observância ao princípio constitucional 
da presunção de inocência ou da não culpabilidade, sob pena de antecipar a 
reprimenda a ser cumprida quando da condenação.

II. O juízo valorativo a respeito da gravidade genérica do crime 
praticado pela paciente, a existência de prova da materialidade e indícios de 
autoria não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para garantia 
da ordem pública, se desvinculados de qualquer fator concreto, que não a 
própria conduta, em tese, delituosa, como já anteriormente destacado. 
Precedentes.

III. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como a decisão 
monocrática por ele confirmada, para conceder ao paciente o benefício da 
liberdade provisória, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que 
seja decretada nova custódia, com base em fundamentação concreta.

IV. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator (HC 
198.661/DF, Quinta Turma, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJe de 22.8.2012)

HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR NÃO 
DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. A prisão preventiva é medida excepcional, somente podendo 
subsistir quando devidamente apontados elementos concretos que 
caracterizem um dos fundamentos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, em observância ao princípio constitucional da presunção de 
não culpabilidade.

2. A gravidade genérica do delito supostamente perpetrado pelo 
paciente, a intranquilidade social gerada pelo cometimento do ilícito e 
presunções abstratas sobre a ameaça à ordem pública e à instrução criminal 
não justificam a manutenção da custódia cautelar.

3. Ordem concedida para deferir a liberdade provisória ao 
paciente nos autos da Ação Penal n. 050.11.004493-2, da 19ª Vara Criminal da 
Capital/SP, sem prejuízo da aplicação das medidas introduzidas pela Lei n. 
12.403/2011 ou da decretação da prisão preventiva se sobrevierem fatos novos 
que justifiquem a adoção dessas medidas (HC 204.502/SP, Sexta Turma, Rel. 
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Min.Sebastião Reis Júnior, DJe de 10.5.2012).

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. LIBERDADE 
PROVISÓRIA INDEFERIDA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE NÃO DEMONSTRADA. NECESSIDADE 
DE COIBIR NOVOS CRIMES NÃO EVIDENCIADA. RÉU PRIMÁRIO. 
CLAMOR PÚBLICO QUE NÃO JUSTIFICA A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VISLUMBRADO. ORDEM CONCEDIDA.

I. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais previstos na 
legislação de regência, em observância ao princípio constitucional da 
presunção de inocência ou da não culpabilidade, sob pena de antecipar a 
reprimenda a ser cumprida quando da condenação definitiva.

II. O juízo valorativo sobre a gravidade genérica do crime 
imputado ao paciente não constitui fundamentação idônea a autorizar a prisão 
cautelar, se desvinculados de qualquer fator aferido dos autos apto a 
demonstrar a necessidade de ver resguardada a ordem pública em razão do 
modus operandi do delito e da periculosidade do agente, reconhecidamente 
primário.

III. A simples menção aos requisitos legais da custódia 
preventiva, à necessidade de manter a credibilidade da justiça e de coibir a 
prática de delitos graves, assim como o clamor público não se prestam a 
embasar a segregação acautelatório, pois não encontram respaldo em 
qualquer circunstância concreta dos autos.

IV  deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como a decisão 
que decretou a prisão preventiva, determinando-se a expedição de alvará de 
soltura em favor do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem 
prejuízo de que venha a ser decretada novamente a custódia, com base em 
fundamentação idônea.

V. Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator 
(HC 212.202/PB, Quinta Turma, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJe de 1.8.2012).

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO IDÔNEA DA NECESSIDADE CONCRETA DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Para o indeferimento do pedido de liberdade provisória ao 
paciente, que é acusado da prática de crime de roubo circunstanciado, é 
imprescindível a demonstração concreta da necessidade da custódia 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, o Juízo de primeira instância indeferiu o pedido, 
mantendo a prisão cautelar para garantia da ordem pública, com fundamento 
na gravidade abstrata do crime, temor social e credibilidade da Justiça.

3. Ordem concedida para revogar a prisão preventiva do paciente 
até o recurso de apelação eventualmente interposto, sem prejuízo de ser 
novamente decretada sua prisão cautelar com a demonstração concreta de 
sua necessidade (HC 101.190/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 23.6.2008).
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De se ressaltar, ainda, que se o réu respondeu ao processo solto, tem direito 

de recorrer nessa condição, podendo a custódia cautelar ser decretada tão somente se 

houver a superveniência de fatos novos que demonstrem a sua necessidade, sendo incabível 

a expedição de mandado de prisão pelo simples esgotamento das vias ordinárias por violar o 

princípio da presunção de inocência, estampado no inciso LVII do art. 5º da Constituição 

Federal. Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. 1. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. EXPEDIÇÃO 
DO MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. 2. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A expedição de mandado de prisão sem aduzir fundamentos 
concretos que justifiquem a necessidade da segregação cautelar do paciente, 
que permaneceu solto durante a instrução criminal e teve assegurado o direito 
de recorrer da sentença em liberdade, caracteriza constrangimento ilegal 
passível de correção na presente via processual. 

2. Habeas corpus concedido para garantir ao paciente o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação (HC 241.157/SP, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 31.8.2012). 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTES QUE RESPONDERAM 
SOLTOS DURANTE TODO O PROCESSO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA POSTERIORMENTE, NO EXAME DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO QUE JUSTIFIQUE A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. 

1. A prisão preventiva só deverá ser decretada quando 
devidamente atendidos os requisitos legais das garantias das ordens pública e 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria. 

2. No caso concreto, a segregação decretada, por ocasião do 
julgamento da apelação, baseou-se unicamente no esgotamento dos recursos 
ordinários. 

3. Assim, não obstante a gravidade dos crimes pelos quais os 
pacientes foram condenados, não foi indicado, pelo acórdão combatido, 
qualquer fundamento que justificasse a necessidade da decretação de suas 
prisões, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

4. Ordem concedida (HC 193.264/SP, Rel. Ministro Adilson Vieira 
Macabu – Desembargador convocado do TJ/RJ, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012). 
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Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo, 

contudo, a ordem de ofício para que o paciente possa aguardar em liberdade o julgamento do 

recurso de apelação, sem prejuízo de decretação de sua prisão preventiva com base em 

fundamentação concreta.

É como voto.
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